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Resumo

Mediante a importância das provas periciais nos crimes contra a vida, dando ênfase ao crime de homicídio, dá-se como proposta de pesquisa encontrar através da visão doutrinária argumentação plausível quanto à relevância da prova pericial nos crimes de homicídio. Qual seria a fundamental importância das perícias nos crimes de homícidio diante do julgamento nos Tribunais do Juri? Esse delito está situado no título dos crimes contra a pessoa, no capítulo dos crimes contra a vida. Assim, comete homicídio, o sujeito que mata outrem. É o ato consumado que, por sua vez, extingue-se a vida da vítima. Como ponto primordial dever-se-á demonstrar a importância da prova pericial na elucidação dos crimes de homicídio, para auxiliar na competência do júri, para isso sendo necessário apresentar as origens do Tribunal do Júri no Brasil, relatar as garantias constitucionais e os procedimentos no Tribunal do Júri e ainda, vislumbrar a importância da prova pericial e seus meios existentes. O fato é que as provas são de grande relevância no que tange aos meios de comprovação da verdade processual e a análise dos vestígios deixados pelo criminoso contribui imensamente para o deslinde do caso concreto. Buscar-se-á no conhecimento de diversos estudiosos pesquisados o esclarecimento confiável a título de subsídio a outros futuros pesquisadores do assunto, utilizando como método científico o dedutivo e indutivo, abordando tópicos relevantes como os tipos de perícias e como o Tribunal do Júri se utiliza destes meios de provas.
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1.  Introdução

Destinando-se a convicção acerca da existência ou inexistência de um fato, falsidade ou veracidade de uma afirmação, tratando a formação de um juiz acerca dos elementos essenciais para o deslinde da causa, o tema referente à perícia, uma das espécies de prova, trata-se de um dos mais importantes temas de toda a ciência processual, já que as provas constituem os olhos do processo, sobre o qual se ergue toda a dialética processual.

Qual a real importância das provas periciais nos crimes de homicídio frente ao julgamento do Tribunal do Juri?

Cabe ao Tribunal do Júri, em caso de dúvida quanto ao elemento subjetivo do agente, decidir sobre a ocorrência ou não de crime doloso contra a vida. No processo penal sua importância se ressalta, pois todos os meios de provas são relevantes, como o exame de corpo de delito, indispensável em infrações que deixam vestígios, que consiste em um exame elaborado por pessoa competente, o perito, em regra, um profissional com conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos.

Provar um fato, é antes de mais nada, estabelecer a verdade, com o desiderato de demonstrar a certeza do que se diz ou do que se alega dos elementos, para que seja produzido pelas partes e pelo próprio juiz a verdade real sobre os fatos causados nos crimes de homicídios.

Assim sendo, como objetivo geral da pesquisa dever-se-á demonstrar a relevância das provas periciais diante da análise dos jurados, relatar as origens e os procedimentos do Tribunal do Júri, sua consticuionalidade e ainda alguns tipos de perícias realizadas pelo perito.

Enfatiza-se que a pesquisa se justifica no fato de que as provas são de grande relevância no que tange aos meios de comprovação da verdade processual, buscando desvendar a real causa do crime, seja de maneira direita ou indireta através dos vestígios deixados pelo criminoso.

2. O Tribunal do Júri no Brasil

Acredita-se tratar o instituto do Tribunal do Júri, de um instrumento benéfico principalmente à sociedade, a qual demonstra sua função social e democrática em indicar cidadãos comuns de idônea reputação para julgar seus iguais, ou seja, partem do princípio de igualdade, pelo qual homens comuns da sociedade, de conduta ilibada, julgarão os acusados de crimes contra a vida independentemente se por dolo ou culpa o crime for cometido. 

Existem divergentes entendimentos quanto à legitimidade do Tribunal do Júri, por alguns considerar um instituto desprovido de justiça por conta de que os jurados não possuem conhecimentos técnicos ou doutrinários para julgar.

Outro argumento contrário ao Júri é a mídia, que também é uma grande influenciadora na opinião dos jurados diante de  alguns julgamentos, considerando que os crimes contra a vida são dotados de grande repercussão, assim, consideram que a análise do caso concreto poderá ser prejudicada tornando a sentença injusta.

Porém, os que são favoráveis ao Júri, entendem de forma diferente, encontrando argumentação consederávelmente plausível, para defenderem os benefícios do Instituto.

Apesar de composto por 25 jurados e um juiz togado, o julgamento das causas afetas ao Júri será realizado por 7 jurados, sorteados no início da sessão, que integrarão o chamado Conselho de Sentença, e por um juiz presidente. Tem como uma de suas principais características o fato de os jurados decidirem conforme sua íntima convicção. Isto significa que os juízes leigos não estão vinculados aos elementos de prova constantes nos autos nem às normas legais, gozando de total liberdade no julgamento da causa. Exatamente por este motivo, encontra a instituição do Júri inúmeros opositores. Vale lembrar, contudo, que a liberdade de julgamento e a soberania dos veredictos não impedem o reexame da decisão do Júri, e, se for o caso, a submissão do acusado a novo julgamento, nos termos do art. 593, III, d, do CPP (decisão manifestamente contrária à prova dos autos). (MOUGENOT, p. 561-562, 2011) 

Considerando que, desde os primeiros tempos, conflitos criminosos existiram e que estes sempre foram repudiados pela sociedade de cada tempo, formas diversas de coersão foram estabelecidas para conter a criminalidade e o desrespeito ao bem jurídico tutelado mais importante do ordenamento jurídico, que é a vida.

Com o passar dos tempos o homem se transforma e conjuntamente a sociedade evolui, mas a política de cada país causa interferências significativas nas leis elaboradas, isto ocorreu com a história do Tribunal do Júri no Brasil.

Notou-se que a história da instituição Júri, tanto internacional como no país, sempre acompanhou o momento político do respectivo país em que está inserido. Era excessiva centralização de poder. No Brasil, destacou-se que o Júri é da tradição do nosso direito. Surgiu já em 1822 com o decreto imperial de Dom Pedro I, para implementar a lei de imprensa, permanecendo até a presente data. Oscilou em nossas Cartas Magnas, ora previsto como órgão do Judiciário, ora consagrado como direito fundamental, ora até não tratado no plano constitucional. (REZENDE, 2005)

Sendo assim, compreender-se-á que o momento histórico é um grande influenciador do campo legislativo, o qual, julgar-se-á imprescindível ser observado, para que os legisladores possam estabelecer leis com maior eficácia. 

2.1. A Constitucionalidade do Tribunal do Júri

O Tribunal do Júri é fundamentadamente e constitucionalmente compreendido como o órgão jurisdicional em que cidadãos do povo são convocados a julgar seus pares, e continua até os dias atuais  

a ser visto como uma liberdade pública, ou seja um direito fundamental do indivíduo, por força do disposto na norma contida no art. 5º, XXXVIII, alínea d, da CF/88. E, nesta condição, por força do previsto no art. 60, § 4º, IV, da mesma CF, tal garantia se constitui em verdadeira cláusula pétrea que sequer admite possibilidade de emenda constitucional que lhe venha suprimir. (SILVA, p. 69, 2008)

A Constituição Cidadã possui o intuito rígido de preservar a democracia, porém, para colocá-la em prática de forma justa na sociedade, dever-se-á imantar de princípios morais e éticos. E no Tribunal do Júri não é diferente, o Ministério Público na pessoa do Promotor de Justiça, o Juiz que preside o Júri, os advogados e os jurados devem praticar a ética humanísticamente, em prol da justiça, dos direitos humanos e consequentemente da dignidade humana. 

A sociedade moderna busca a máxima efetividade dos princípios constitucionais valendo-se das várias formas para poder vê-los na prática, tendo a ética contribuído interesses particulares e é nesse momento que o sujeito passivo deste sistema irá,a priori, buscar embasamento na ética, vez que sem este o sistema se tornará inviável numa sociedade que busca o respeito perante os jurisdicionados, legislados, administrados, enfim, cidadãos. (D´ANGELO, p. 77, 2008)

Diante do princípio da segurança jurídica o juiz terá de utilizar-se do seu senso de discernimanto para aplicação da pena ao réu, invocando as normas do ordenamento jurídico conjuntamente com os princípios envolvidos no caso em apreço, sem ter o disparati de analisar por princípios desproporcionais que o levem a falta de ética e interesses individuais.

Isto nos faz recordar o julgamento dos Irmão Naves, considerado este o mais injusto da história jurídica brasileira e contrário aos princípios da dignidade da pessoa humana, retratando de forma clara a individualização de interesses e a falta de ética dos julgadores da época, preservando somente os interesses pessoais, não levando em consideração a absolvição dos condenados por duas vezes consecutivas pelo Tribunal do Júri “vindo a serem condenados por aquele Tribunal de Apelação em 4 de julho de 1939, pelo crime de latrocínio, tendo de cumprir a pena de 25 (vinte e cinco) anos e 6 (seis) meses de prisão celular...” (D´ANGELO, p. 99  2008) 

Dever-se-á ressaltar que, neste momento, vigorava a Consituição Federal de 1937, retirando o instituto do Tribunal do Juri do Poder Judiciário, mostrando a face de uma Constituição antidemocrática e autoritária.

O caso demonstra os percalsos que o Tribunal do Júri vivenciou para conseguir se estabilizar e possuir atualmente, através da Consituição Federal de 1988, o respaldo democrático necessário, justificando assim, sua função social.

O autor, Edilson Mougenot Bonfim, ressaltou em sua 6ª edição do Curso de Processo Penal, que

a Constituição Federal, no art. 5º, XXXVIII, tratou de enumerar os princípios fundamentais que informam a instituição do Júri: a) A plenitude da defesa (…), b) O sigilo das votações (…), c) A soberania dos veredictos (…), d) A competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida (…) (MOUGENOT, p. 562-563, 2011)

Contudo, entender-se-á que é constitucional a competência penal do Júri, não sendo esta exclusiva, “cabendo ao Tribunal do Júri julgar outros cimes, desde que haja conexão ou continência com algum crime doloso contra a vida. (…)” E em se tratando de crimes dolosos contra a vida, no que se refere ao latrocínio, “a Súmula 603 do STF dispõe que “a competência para o processo e julgamento de latrocínio é do juiz singular e não do Tribunal do Júri”.” (MOUGENOT, p. 563, 2011)

2.2 A Reforma do Procedimento do Júri

O Instituto é tratado no Livro II – Dos Processos em Espécie, Título I – Do Processo Comum, Capítulo II – Do Proedimento relativo aos Processos da Competência do Tribunal do Juri, dos artigos  406 e seguintes do nosso Código de Processo Penal de 1941, artigos estes, totalmente revogados e redefinidos pela Lei 11.689, de 09 de junho de 2008, o que configurou uma significativa mudança quanto aos procedimentos relativos ao Tribunal do Júri. 

Sendo considerado procedimento especial, derver-se-á ser concluído no prazo máximo de 90 (noventa) dias, estabelecido pelo art. 412. Trata-se de procedimento escalonado ou bifásico, pois possui duas fases distinas e dotadas de particularidades próprias.

A primeira fase é a judicium accusationis ou sumário de culpa, nesta dever-se-á verificar a existência dos requisitos necessários e julgar a possibilidade do acusado ser submetido a julgamento pelo Pelnário, não existindo condenação, sendo considerada uma fase preliminar, exclusivamente processual, com o único objetivo de evitar que o acusado seja julgado pelo Conselho de Senteça sem que tenha o mínimo de requisitos exigidos e nenhuma comprovação dos fatos.

Esta fase inicia-se com oferecimento da denúncia ou queixa , pelo títular da Ação Penal, o promotor de Justiça,  e encerra-se com a decisão do juiz, as quais poderão ser de pronúncia (art. 413, CPP), de impronúncia ( art. 414, CPP), de desclassificação (art. 419, CPP), ou ainda de absolvição sumária (art. 415, CPP)

Quanto aos recursos cabíveis às decisões acima citadas, definem, Demercian e Maluly, que, “contra as decisões de pronúncia e desclassificação, o recurso cabível ainda é o recurso em sentido estrito (art. 581, II e IV, CPP). Contra a absolvição sumária e a decisão de impronúncia caberá, entretanto, apleção (CPP, art. 416).” (p. 498, 2009)

A segunda fase, denominada judicium causae, trata-se do julgamento propriamente dito, o qual dever-se-á ocorrer a análise do conteúdo da acusação, ou seja, do próprio mérito.

3. Provas perícias nos crimes de homicídio

Os crimes contra a vida são dotados de grande repugnância social, em virtude do elevado desrespeito ao ser humano e pela forma cruel que tais condutas delituosas são praticadas pelo agente. Os crimes dolosos contra a vida estão previstos em nosso Código Penal nos artigos 121 ao 124, respectivamente são eles, homicídio, induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio (forma tentada ou consumada), infanticídio e aborto.

Particularmente no que se refere à perícia, limitando-se aos crimes de homícídio, dever-se-á verificar sua grande relevância nos julgamentos do Tribunal do Júri, uma vez que, utiliza-se como avaliação das provas o sistema de livre convicção, conforme prescrito no art. 155 e seguintes do Código de Processo Penal brasileiro e, ainda, pelo fato de que, os jurados não necessitam motivar ou justificar seus votos. No entanto, será a prova pericial de suma importância no julgamento do caso e convicção dos jurados. 

O que muito auxiliará em um resultado justo são as provas que comporão o processo, sendo estas ilimitadas uma vez que o juiz poderá além de repetir todas as provas realizadas na fase do inquérito, solicitar quantas forem necessárias para a busca da verdade real e a convicção da sentença. O princípio da comunhão da prova,

significa que a prova, ainda que produzida por iniciativa de uma das partes, pertence ao processo e pode ser utilizada por todos os participantes da relação processual, destinando-se a apurar a verdade dos fatos alegados e contribuindo para o correto deslinde da causa pelo juiz. Realmente não há titular de uma prova, mas mero proponente. As testemunhas de acusação, por exemplo, não são arroladas pelo promotor unicamente para prejudicar o réu; do mesmo modo, as testemunhas de defesa não estão obrigadas a prestar declarações integralmente favoráveis ao acusado. Inserida no processo, a prova tem a finalidade de buscar a verdade real, não mais servindo ao interesse de uma ou de outra parte. (NUCCI, p.57, 2011)

Para isso, a atual Constituição buscou todos os meio de eficácia neste tipo de julgamento, para que se tenha a forma mais justa possível de análise. Os diferentes meios de provas utilizados no julgamento são assegurados pelos princípios constitucionais inerentes ao direito processual penal, para que seja garantido suficientemente a harmonia na relação entre acusado, julgador e juiz.

O juiz terá que efetuar uma análise do caso concreto de forma muito bem elaborada e definida, pois só após ele ter a certeza que existem provas suficientes de que realmente houve o crime, através de índices suficientes de autoria e prova de existência do crime, é que o processo poderá ser encaminhado ao Tribunal do Júri e o réu será julgado, para que seja apreciado pelos jurados mediante todas as formalidades obedecidas, evitando um julgamento desnecessário e com grandes chances de erro judiciário.

No Direito Processual Penal a prova é o instrumento de verificação das diversas naturezas dos fatos a ser provado, ou seja, são todos os tipos de meios utilizados para se estabelecer a verdade dos fatos ocorridos para decisão da causa. Sendo assim, sua finalidade e objetivo principal é o real convencimento do juiz.

Todos os fatos que dão margem a dúvida, podem ser objetos da prova com exceção dos evidentes e notórios, pois estes são constituídos de plena certeza, não gerando dúvida a respeito do fato, em virtude de que, tal fato já é do conhecimento do homem médio.

As provas adotam como forma a pessoal (testemunha, interrogatório), a documental (afirmação por escrito) e a material (exames periciais, instrumento do crime, coisas apreendidas) e são regidas pelos princípios da oralidade, da comunhão da prova e do contraditório. 

No que concerne a perícia, o autor Fernando da Costa Tourinho Filho, conceitua que “entende-se por perícia o exame procedido por pessoa que tenha determinados conhecimentos técnicos, científicos, ou experiência qualificada a cerca de fatos, condições, pessoais ou mesmo de circunstâncias relevantes para o desate da questão, a fim de comprová-los.” (p.576, 2011)

Foi incluído pela lei 11.690 de 09 de junho de 2008, um capítulo especial às provas (Livro I, Título VII-Das Provas, Capítulo I-Disposições Gerais) no Código Processual Penal de 1941. E, através do artigo 155, observar-se-á o entendimento de que, o juiz por livre apreciação das provas, ao formar seu livre convencimento, não abster-se-á de fundamentar sua decisão, exclusivamente, nos elementes informativos colhidos na investigação.

O propósito legislativo foi evitar que o magistrado levasse em conta, como fundamento para sua decisão, a prova colhida na fase investigatória (normalmente, a fase do inquérito policial), pois não há o contraditório, nem a ampla defesa. O correto seria, então, concentrar a análise e avaliação das provas produzidas em contraditório judicial. A única ressalva se concentraria nas provas cautelares, não repetíveis e antecipadas, como os laudos periciais produzidos de imediato para que o objeto não se perca (ex.: exame cadavérico) (NUCCI, p. 393, 2010)

Isto significa, que o juiz poderá, caso necessite, requerer quantas provas forem necessárias à sua livre convicção, ordenando a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes mesmo antes de iniciada a ção penal. 

É previsto ainda, pelo art. 156 do Código de Processo Penal de 1941, o ônus da prova ao acusador, cabendo a quem fizer a acusação provar os fatos constitutivos do crime, quanto a autoria e a materialidade. Porém, ao réu, no momento da defesa pelo princípio do contraditório, inverter-se-á o ônus da prova, quanto aos fatos extintivos  (prescrição, decadêcia), impeditivos (exclusão de culpabilidade) ou modificativos (exclusão de antijuricidade).

3.1. Do Corpo de delito e Exame de Corpo de Delito

A Lei 11.690/2008 também retratou no Código de Processo Penal de 1941 um capítulo específico no Título VII – Da Prova, em seu Capítulo II – Do Exame de Corpo de Delito e das Perícias em Geral. 

Diante da existência de delitos que não deixam vestígios, como  é o caso da ameaça, que, uma vez sendo feita oralmente, não deixa sinais de sua prática, com o crime de homicídio diferentemente, existem os vestígios, pois o cadáver configura os indícios deixados pelo criminoso a serem provados. Preceitua o art. 158 do Código de Processo Penal de 1941 que, “quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. Portanto, no caso específico do homicídio, é imprescindível que haja o laudo pericial do exame do corpo de delito, elaborado pelo perito, que terá demonstrado através do conhecimento técnico e científico a causa mortis da vítima. 

Na parte final deste artigo, menciona-se claramente que a confissão do réu não poderá suprir o exame de corpo de delito, porém, “a única forma legal válida para preencher a sua falta é a colheita de depoimentos de testemunhas, nos  termos do art. 167: “Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.”” (NUCCI, p. 397-398, 2010) 

A confisão é tratada pelo legislador como um meio de prova frágil, sendo que, por si só, caracteriza em um risco à segurança do processo penal, pois que, provar um crime somente pela confissão  não comprova a existência do crime. A exemplo disto, têm-se nos casos de homicídios em que desaparecendo o cadáver e impossibilitando o exame de corpo de delito, e ainda não existindo testemunhas do fato, mesmo que o réu confesse, não tem como condenar o autor, por considerar a falta de materilaidade.

O nosso ordenamento jurídico através da lei 11.690/2008, buscou no artigo mencionado acima, assegurar que ninguém fosse punido por conta de confissão errônea ou falsa, pois que pode acontencer inúmeros fatos que levem a pessoa a confissão enganosamente. Por exemplo, quando querendo superprojeter alguém, confesse o crime cometido por outrem, ou como ocorreu no caso dos irmão Naves que sob tortura, confessaram o crime que não cometeram e a justiça os condenaram sem a existência da materialidade.

Dever-se-á compreender primeiramente que possui uma diferença quanto ao corpo de delito e o exame de corpo de delito, tratando-se o primeiro, do conjunto de elementos envolvidos no delito, os quais irão provar a meterialidade do crime, podendo ser estes elementos materiais e físicos. O segundo trata-se do exame, feito por perito,  diretamente   aos vestígios deixados ou indiretamente quando não se deixa vestígios, substiuídos por testemunhas.

A título de exemplificação, quanto ao exame de corpo de delito, visualizar-se-á o caso de investigação criminal utilizado à comprovação do crime contra à vida da menina brasieleira, Isabella Nardoni, em abril de 2008, no qual em virtude das provas periciais foram condenados pela Justiça, o pai e a madrasta. Caso este em que foi considerado um marco na criminalística brasileira, pelo avanço das perícias técnico científicas.

4. Dos Perítos

Para a realização das perícias é necessário a investidura de um perito oficial, “é considerado oficial quando investido na função por lei e não pela nomeação feita por juiz.” (NUCCI, p. 389, 2011) A previsão legal quanto aos peritos, está disposta no Código de Processo Penal, em seu artigo 275 e seguintes, conjuntamente com a Lei 12.030, de 17 de setembro de 2009, que estabelece todas as exigências para provimento do cargo, o qual, exige concurso público e formação acadêmica específica.

Posteriormente, após sua investidura no caso, o mesmo apresentará o laudo pericial, que é a conclusão de forma escrita e fundamentada respondendo aos quesitos formulados pelas partes. 

Trata-se o períto, de um auxiliar da justiça, pois é impossível que o juiz consiga adquirir conhecimento sobre todas as áreas científicas, técnicas ou artísticas, para analisar todos os detalhes de cada caso concreto.

É importante ressaltar que a Lei 11.690, de 09.06.2008, trouxe significativas mudanças, acrescentando “a permissão ao Ministério Público, ao assistente de Acusação, ao querelante, ao ofendido e ao acusado, de formulação de quesitos e indicação de assistentes (§ 3º do art. 159).” (TOURINHO FILHO, p. 578. 2011).

A realização da perícia pode ocorrer na fase do inquérito ou durante o processo, por determinação da autoridade policial conforme prescrito no artigo 6º, inciso VII, do Código de Processo Penal de 1941, do juiz de ofício ou a requerimento das partes.

5. Dos diferentes tipos de perícias

5.1. 
Necrópsia (Autópsia)

Trata-se de um exame importantíssimo, feito por peritos, nas partes internas do cadáver, com a finalidade principal de se constatar a morte e sua causa, mas também serve para verificar outros aspectos relevantes, como definir a trajetória de um projétil, que irá ser objeto do laudo pericial e contribuir no processo.

Excepcionalmente, pode ser dispensável a autópsia, quando a morte for violenta e inexistindo qualquer dúvida quanto a sua causa. Como exemplo, pode-se citar a morte por explosão, em que o corpo notoriamente encontra-se totalmente danificado, visivelmente verificado o motivo da morte.

Nessa hipótese, faz-se somente o exame externo do cadáver, conforme parágrafo único do artigo 162, do Código de Processo Penal. Nos termos do artigo citado, a autópsia deverá ser feita, pelo menos, 6 horas após o óbito, para evitar casos de morte aparente, por exemplo, embriaguez, catalepsia, epilépsia, asfixia, e entre outros casos, podem levar a uma simulação da morte, ou seja, aparentemente entende-se que vítima está morta, porém, na realidade ainda encontra-se com vida, sendo uma questão do estado em que a vítima encontra-se temporáriamente, que leva a pessoa entender que está morta.

5.2. 
Exumação

É o ato de desenterrar ou tirar o cadáver da sepultura. Para tal procedimento é necessário a autorização legal, não podendo ser feito sem justa causa, ou seja tal pedido deve ser feito mediante motivação. Sua infração trará como conseqüência a contravenção penal prevista no artigo 67 da Lei de Contravenção Penal. “Art. 67. Inumar ou exumar cadaver, com infração das disposições legais: Pena – prisão simples, de um mês a um ano, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. “

A exumação ocorrerá quando incorrer em dúvida sobre a ocorrência da causa mortis, o que até o momento do sepultamento não havia. Será utilizada ainda para o refazimento da perícia e se houver necessidade de complementação de dados referente ao caso.

Necessitando de efetuar uma exumação, o administrador do cemitério não poderá recusar-se de auxiliar, como por exemplo, deixar de contribuir na indicação do local. Dificultando o trabalho do perito. Se caso assim for, constiturá crime de desobediência previsto no artigo.330, do nosso Código Penal brasileiro.

O artigo 164, do Código de Processo Penal, dispõe que os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem encontrados, assim como as eventuais lesões externas e os vestígios deixados no local do crime.

5.3.
Exame Complementar

Ocorrerá quando o primeiro exame pericial tiver sido incompleto. Far-se-á por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor. Assim dispõe o artigo 168 e seus parágrafos do Código de Processo Penal.

5.4. 
Exame dos Escritos 

É o exame grafológico ou grafotécnico, que visa comparar a letra inserida em determinado escrito, se pertencente a pessoa investigada. 

Trarta-se de exame essencial para apurar um crime de estelionato ou de falsificação, determinando sua autoria.

As regras necessárias para proceder tal investigação esta disposta no artigo 174 do Código de Processo Penal, necessitando de escritos de próprio punho do suposto culpado.

5.5.
Exame por Precatória

Nos casos em que os exames periciais necessitem ser feitos em outras Comarcas fora da jurisdição da autoridade a qual tramita o processo, a autoridade que estiver presidindo ao processo, seja a Policial, ou seja a Judiciária, deverá solicitar a autoridade competente do lugar onde o exame tiver que ser realizado, para que o determine, devendo os quesitos da autoridade e das partes, serem transcritos na precatória, cabendo, por outro lado, a autoridade deprecada, a nomeação dos peritos, conforme o art. 177 do Código de Processo Penal.

Nos casos de ação privada, se o querelante e o querelado acordarem, os peritos poderão ser nomeados pela autoridade deprecante.

6. Considerações Finais

O direito de punir do Estado necessita ser eficaz, sendo que este deve ser justo e busque sempre a verdade real, este o princípio que prevalece no direito penal. Devendo o juiz analisar todos os fatos pertinentes ao crime, não devendo basear-se apenas em fatos trazidos pelas partes, ou seja, fatos da verdade formal, deve também buscar a verdade real para que se esgote todos os meios possíveis de investigação para elucidação do caso e uma sentença justa.

Visualizar-se que a realização da perícia faz-se necessária aos crimes com vestígios, devendo esta ocorrer logo após o fato para que não desapareçam os indícios de autoria e a materialidade, por isso, tão importante também, é o isolamento do local para evitar que os vestígios se percam, e assim, se descubra o real causador do crime e o meio pelo qual este aconteceu.

Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, como é o caso do homicídio, entende-se que as provas periciais são dotadas de grande relevância, pois através dos peritos, busca-se a compreenção dos fatos de forma técnica e científica, fundamentando e auxiliando na análise e decisão dos jurados e do juiz que tiver presidindo o caso. Devendo o perito, quando solicitado pelas partes, pelo juiz ou pelos jurados, esclarecer os dados técnicos ou cinetíficos contidos no laudo, que não são compreendidos.

Portanto, neste sentido, comprova-se através do nosso ordenamento jurídico brasileiro, seja pela Costituição Federal de 1988 ou pela Legislação Ordinária, que as perícias contribuem e são importantes no julgamento do Tribunal do Júri.
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